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UNIDADES AUDITADAS: SECRETARIA  DA  SAÚDE,  SECRETARIA  DO
PLANEJAMENTO,  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO,
SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, SECRETARIA DE
JUSTIÇA,  DIREITOS  HUMANOS  E  DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E SECRETARIA DA CASA CIVIL

PARECER N° 000503/2022

1. RELATÓRIO

Retornam  os  autos  relativos  a  processo  de  auditoria,  realizada  pela  7ª

Coordenadoria de Controle Externo, com vistas ao acompanhamento das ações adotadas

pelo Estado da Bahia no enfrentamento à pandemia da COVID-19.

Em Promoção Ministerial  anterior (doc. Ref.  2701592),  o Ministério Público de

Contas sugeriu que os autos fossem encaminhados à Sétima Coordenadoria de Controle

Externo  (7CCE),  para  que,  em  face  (i)  do  desinteresse  das  unidades  jurisdicionadas

envolvidas em formalizar o Termo de Ajustamento de Gestão anteriormente proposto e (ii)

das  manifestações  trazidas  aos  autos,  avaliasse  a  necessidade  de  emitir  um  novo

pronunciamento  conclusivo,  na  forma  do  art.  40,  inciso  III,  do  Regimento  Interno  do

TCE/BA.
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Em cumprimento à diligência acima sugerida, a 7ªCCE analisou as justificativas e

documentos  apresentados  pelos  gestores  que  compareceram  aos  autos  e  emitiu

pronunciamento conclusivo em documento de Ref. 2747722.

Em  seguida,  os  autos  foram  enviados  à  Assessoria  Técnico-Jurídica  desse

Tribunal (ATEJ), a qual, em parecer de Ref.2770944, opinou no sentido de que “[…] sejam

encaminhadas  às  unidades  jurisdicionadas  as  determinações,  recomendações  e

encaminhamentos registrados na Seção 9 do Relatório de Auditoria (Ref. 2747722-16/18)”.

Instada  a  se  manifestar  nos  autos,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  (PGE)

apresentou manifestação (doc. Ref. 2788415) na qual defendeu entendimento no sentido

de que o processo em exame, ao ser apreciado pelo órgão julgador, resulte em decisão

pela expedição de recomendações à Secretaria de Saúde para que “aperfeiçoe, em casos

futuros e observada a urgência que cada situação requer, a formalização e instrução dos

processos  de  requisição  administrativa”,  bem  como  à  Secretaria  de  Justiça,  Direitos

Humanos e Desenvolvimento Social - SJDHS para que encaminhe, para publicação pela

Secretaria  de  Administração  -  SAEB,  “as  prestações  de  serviço  não  remuneradas

formalizadas no âmbito do programa “Bahia Estado Voluntário”.

Por fim, vieram os autos com vista ao Ministério Público de Contas.

É o relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 7ª CCE realizou auditoria com vistas ao acompanhamento

das ações adotadas pelo Estado da Bahia no enfrentamento à pandemia da COVID-19.

Concluído o trabalho, foram elencadas, diante dos achados de auditoria identificados pela

Unidade Técnica, sugestões de recomendações e determinações, a serem oportunamente

expedidas  aos  agentes  responsáveis  pelas  distintas  secretarias  auditadas,  consoante

relação contida às fls. 60-62 do relatório de auditoria, tendo sido sugerido, outrossim, ao

final de tal trabalho técnico, o seguinte encaminhamento (doc. Ref. 2523597):

proposta,  aos  titulares  de  cada  unidade  jurisdicionada  envolvida,  a
assinatura  de  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG),  o  qual  deverá
contemplar  a  correção  das  inconformidades  e  inconsistências  ora
apresentadas.  O  instrumento,  disciplinado  na  Resolução  TCE/BA  nº
084/2020,  guarda  consonância  com  a  celeridade  requerida  pelas
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deliberações propostas pela Auditoria, de modo que esta Coordenadoria de
Controle Externo se coloca à disposição, em atenção ao §4º do artigo 6º da
citada  Resolução,  para  colaborar  com  o  referido  procedimento,  a  ser
conduzido, segundo artigos 12 e 13, §3º do mesmo normativo, pelo gabinete
do Conselheiro Relator.

Ocorre que, apesar de terem sido notificados para se manifestar quanto ao interesse

em formalizar  o  Termo de  Ajustamento  de  Gestão  proposto  pela  7ª  CCE,  os  titulares

máximos das unidades jurisdicionadas envolvidas indicaram não ter a intenção de celebrar

o referido ajuste, razão pela qual este MPC sugeriu que os autos retornassem à referida

equipe  técnica  para  que  avaliasse  a  necessidade  de  emitir  um  novo  pronunciamento

conclusivo, na forma do art. 40, inciso III, do Regimento Interno desse TCE/BA.

Em  atendimento  à  diligência  proposta  por  este  Parquet,  os  autos  foram

encaminhados à 7ª CCE, a qual, após analisar as justificativas e documentos apresentados

pelos gestores que decidiram comparecer aos autos, emitiu novo pronunciamento (doc.

Ref. 2747722), em cuja conclusão constam sugestões de recomendações e determinações

a serem expedidas aos distintos órgãos auditados nos seguintes termos:

À SAEB, recomendações constantes do item 7.1.1:

•  Intensificar  os  esforços  de  divulgação  entre  gestores  de  órgãos  e
entidades,  além  dos  respectivos  servidores,  quanto  aos  requisitos  e  às
ferramentas  de  suporte  para  o  teletrabalho  nos  moldes  atuais,  a  fim de
atenuar  as  dificuldades  enfrentadas  (proposta  sujeita  ao  cenário
epidemiológico);

• Implementar oficialmente ferramentas de acompanhamento de resultados
do trabalho remoto durante a pandemia do novo coronavírus, por meio de
planilhas  ou  relatórios  extraídos  de  aplicativos  próprios,  cujos  dados
deverão ser consolidados no âmbito da SAEB (proposta sujeita ao cenário
epidemiológico); e

•  Propor  regulamentação,  a  partir  do  estabelecimento  das  atividades
compatíveis,  limites  e  condições,  do  teletrabalho  no  âmbito  do  Poder
Executivo,  em  caráter  definitivo,  sem  prejuízo  do  detalhamento  em
normativos internos de cada órgão e entidade estadual, com base nas lições
aprendidas durante a pandemia da COVID- 19 e nas experiências  bem-
sucedidas de outras esferas de governo.

À SESAB, determinações constantes dos itens 7.2.1:

• Instaurar Processos de Reparação de Danos (PRD) para as requisições
administrativas relativas aos autos 019.5205.2020.0032267-45 - ARTMEDIC
INDUSTRIA E COMERCIO EIRELLI,  019.5036.2020.0032866-11 -  ULTRA
MEDICAL  COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  HOSPITALARES  EIRELI  e
019.5205.2020.0033648-97  -  FORTCLEAM  COM  PRODS  HIG  E  LIMP
LTDA), bem como para a requisição relativa ao Hospital Santa Clara, a fim
de que se confirmem ou retifiquem os valores despendidos, de modo que
todas as indenizações a pagar sigam o rito do Capítulo IV da Lei Estadual nº
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12.209/2011, em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Para  o  processo  019.4979.2020.0034115-91  –  PLUSPHARMA
DISTRIBUIÇÃO  EIRELLI,  o  PRD  poderá  ser  preterido  em  favor  de
convocação  de  representante  legal  da  empresa,  nos  próprios  autos  do
processo  de  indenização,  para  ratificar  o  termo  de  quitação  celebrado,
desde que tal representante possua os poderes necessários ao ato;

• Abster-se, quando da execução de novas requisições administrativas, de
realizar pagamentos de indenização antecipada, ainda que parcial, já que
tais desembolsos não possuem respaldo no ordenamento jurídico nacional,
especialmente no artigo 5º, XXV da Constituição Federal de 1988, no artigo
15, XIII da Lei Federal nº 8.080/1990, no artigo 3º,  VII da Lei Federal nº
13.979/2020 e nos artigos 3º, VI do Decreto Estadual nº 19.529/2020 e 5º,
VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020;

•  Abster-se  de  realizar  pagamento  a  pessoa  física,  quando  a  requisição
recair sobre bens de pessoa jurídica, em respeito ao princípio da entidade,
consagrado  no  âmbito  contábil,  e  para  regular  liquidação  despesa,
consoante artigo 63, §1º, III da Lei Federal nº 4.320/1964;

•  Observar  a  dedução  do  saldo  orçamentário  a  cada  compromisso
consignado  em  declaração  do  ordenador  de  despesa,  para  integral
observância dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal; e

À  SESAB,  recomendações  constantes  dos  itens  7.2.1  e  7.2.2  (este,
específico para o COES/BA):

• Observar, nos Processos de Reparação de Danos instaurados, as etapas
descritas  no  PARECER  Nº  PGE-PA-NSESAB-AFS-114/2020,  bem  como,
para alcance do valor  de mercado disposto no artigo 10 Lei Estadual nº
14.257/2020, a adoção de ampla pesquisa de preços, a exemplo do que
propõe  a  Instrução  Normativa  nº  73/2020,  da  Secretaria  Especial  de
Desburocratização,  Gestão  e  Governo  Digital/Secretaria  de  Gestão  do
Ministério da Economia;

•  Instruir  os  processos  instaurados  com  todos  os  elementos  que  deem
suporte à tomada de decisão (inclusive relatórios narrativos, documentos de
entrada ou incorporação de bens, além das publicações em Diário Oficial),
sempre de modo tempestivo e, na medida do possível, padronizado;

• Publicar todas as requisições administrativas no sítio eletrônico dedicado à
pandemia da COVID-19, em complemento à divulgação por meio do Diário
Oficial do Estado, a fim de ampliar a transparência pretendida pelo artigo 11
da Lei Estadual nº 14.257/2020; e

• Elaborar e publicar, em sítio virtual que concentre as informações sobre as
medidas de enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Estado da Bahia,
relatórios de avaliação periódica das ações executadas,  nos quais sejam
apresentados o balanço da estratégia adotada, a análise dos indicadores
tomados  como  parâmetro  para  aferição  dos  resultados,  bem  como  as
propostas de encaminhamento quanto aos períodos seguintes.

À SJDHDS, recomendação constante do item 7.3.2:

• Formalizar rotinas de procedimentos para fiscalizar o acompanhamento,
pelos municípios, das famílias dos indivíduos hospedados nos Centros de
Acolhimento  e  Acompanhamento  Clínico  do  Estado  da  Bahia,  as  quais
deverão considerar, na ausência de resposta ou insuficiência da prestação
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por aqueles entes federativos, a reassunção da competência originária de
prestação dos serviços assistenciais diretamente pelo Estado.

À SEPLAN, recomendações constantes do item 7.5.1:

•  Concentrar,  no  endereço
<http://www.transparencia.ba.gov.br/CompraCovid19/>  ou sítio que venha a
substituí-lo,  todos  os  produtos  gerados  ou  aprovados  pelo  Grupo  de
Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia, de modo a
conferir  adequada  visibilidade  e  transparência  às  ações  derivadas  do
Decreto Estadual nº 19.732/2020;

• Aprimorar os documentos de retomada já divulgados, a fim de que passem
a conter parâmetros claros para a classificação e consequente definição do
grau  de  abertura  econômica  dos  417  Municípios  do  Estado,  conforme
bandeiras de risco, inclusive com a explicitação das melhores práticas para
cada nível deste tipo de classificação, em prol da melhoria das condições
sanitárias, produtivas e do convívio social;

•  Formalizar  orientações  aos municípios,  mediante  decreto,  ato,  portaria,
guias ou por  outros instrumentos que julgar  pertinentes,  as quais  devem
contemplar  o  esclarecimento  quanto  aos  parâmetros  gerais  definidos  no
Plano de Retomada, cuja adesão deverá ser incentivada em todo o território
estadual; e

• Efetuar a classificação dos municípios nas bandeiras definidas, além da
pertinente atualização periódica, em intervalo sugerido de 15 dias, de modo
a  reavaliar  as  condições  e  a  permitir  o  aperfeiçoamento  das  ações
propostas,  bem  como  a  inclusão  de  novas  medidas  pelas  Prefeituras
Municipais, em respeito às competências estabelecidas nos artigos 23 e 24
da Constituição Federal de 1988.

 Feito esse registro,  cumpre ressaltar  que os trabalhos técnicos elaborados pela

Auditoria (relatórios de auditoria e de diligência) abordam de forma escorreita e consistente

as irregularidades identificadas, com a indicação adequada dos seus contornos fáticos e

jurídicos,  pelo  que  se  torna  despiciendo  o  enfrentamento  individualizado  de  todos  os

achados auditoriais na fundamentação do presente opinativo ministerial.

Logo,  serão  examinadas,  nos  tópicos  subsequentes,  apenas  as  propostas  de

determinações feitas pela Auditoria, vez que decorrem dos apontamentos que este Parquet

de Contas reputa serem de maior relevância, ficando, desse modo, ratificados, como se

aqui  transcritos  estivessem,  os  demais  fundamentos  lançados  nos  relatórios  técnicos

emitidos pela 7ª CCE. Senão, veja-se:

a)  Proposta  de  determinação  a  ser  expedida  à  SESAB,  para  que  sejam

instaurados  “Processos  de  Reparação  de  Danos  (PRD)  para  as  requisições

administrativas  relativas  aos  autos  019.5205.2020.0032267-45  -  ARTMEDIC

INDUSTRIA  E  COMERCIO  EIRELLI,  019.5036.2020.0032866-11  -  ULTRA  MEDICAL
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COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  HOSPITALARES  EIRELI  e  019.5205.2020.0033648-97  -

FORTCLEAM COM PRODS HIG E LIMP LTDA), bem como para a requisição relativa

ao  Hospital  Santa  Clara,  a  fim  de  que  se  confirmem  ou  retifiquem  os  valores

despendidos, de modo que todas as indenizações a pagar sigam o rito do Capítulo IV

da Lei  Estadual  nº 12.209/2011,  em respeito aos princípios da ampla defesa e do

contraditório (item 7.2.1 do relatório de auditoria);

Essa  proposta  de  determinação  feita  pela  Auditoria  teve  como  pressuposto  as

inadequações que foram identificadas pela 7ªCCE quando da análise de uma amostra de

oito processos, disponibilizados pela Secretaria de Saúde,  referentes a pagamentos de

indenizações  decorrentes  de  requisições  de  bens  móveis  amparadas  pelo  Decreto

Estadual nº. 19.533/2020 (regramento que determina a requisição administrativa de bens,

em  razão  da  necessidade  de  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de

importância internacional  decorrente do coronavírus).  Segundo a Unidade Técnica,  dos

expedientes analisados, verificou-se que quatro resultaram no pagamento de indenizações,

as  quais  se  procedimentalizaram  exclusivamente  mediante  a  assinatura,  pelos

indenizados/fornecedores,  de  Termos  de  Reconhecimento  de  Débito  (TRD),  sem  que

tenham sido  instaurados,  na  forma da  Lei  Estadual  nº.  12.209/2011,  os  processos  de

reparação de danos patrimoniais causados pela Administração Pública a terceiros.

Nesse sentido, a equipe técnica, reportando-se ao PARECER Nº PGE-PA-NSESAB-

AFS-114/2020, em que teria sido indicado o rito correto a ser adotado pela Administração

Pública  em  casos  dessa  natureza,  defende  a  imprescindibilidade  da  instauração  dos

processos de reparação de danos para as requisições administrativas relativas aos autos

019.5205.2020.0032267-45, 019.5036.2020.0032866-11 e 019.5205.2020.0033648-97, por

entender que, dessa forma, seria observado o devido processo legal mediante a notificação

dos envolvidos,  garantindo-se,  outrossim,  a  obtenção de um valor  a  indenizar  livre  de

eventuais e futuros questionamentos por terceiros.

No  que  toca  especificamente  ao  processo  de  indenização  nº.

019.4979.2020.0034115-91,  a  Auditoria,  ao  se  manifestar  num  relatório  de  diligência,

sugeriu  a  adoção  da  solução  proposta  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  (PGE)  em

relação  àqueles  autos,  que  seria  de  preterir/dispensar,  ante  a  falta  de  assinatura  do

respectivo termo de débito por preposto com poderes específicos para tanto, a instauração

do processo de reparação de danos, caso haja a convocação da empresa/fornecedora

indenizada para ratificar, no referido expediente de cunho indenizatório, os atos praticados.
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Ressalte-se que, ao ser instada a se manifestar nos autos sobre os achados em

apreço, a Secretaria de Saúde defendeu, mediante Ofício Gasec nº. 1.377/2021 (doc. Ref.

2651194), que, como os Termos de Reconhecimento de Débitos, constantes dos referidos

processos de indenização, foram assinados pelos agentes indenizados, teriam sido suprida

a inobservância aos requisitos de ampla de defesa e contraditório.

Na visão deste  MPC,  conquanto  a Administração Pública,  nos quatro  processos

examinados pela Auditoria, não tenha, antes de ter processado as indenizações, instaurado

previamente os processos de reparação de danos, não há como desconsiderar que os

referidos  pagamentos  foram  amparados  em  termos  de  reconhecimento  de  débitos

assinados  pelos  indenizados.  Isto  é,  houve,  inegavelmente,  anuência  por  parte  dos

referidos interessados no que se refere aos valores objeto de indenização, o que poderá

servir  de  contraprova,  a  favor  do  erário,  caso  eventual  questionamento  venha  a  ser

realizado em relação aos referidos valores indenizados.

Sendo esse o contexto, este Órgão Ministerial entende que determinar a instauração

de  processos  de  reparação  de  danos  apenas  para  confirmar  ou  retificar  valores

indenizados não se justifica, mormente: 1) porque estes valores contaram com a anuência

dos agentes indenizados, que assinaram termos de reconhecimento de débitos; 2) em face

dos custos operacionais (de pessoal,  de maquinário) que poderão advir  da instauração

desses expedientes, especialmente no contexto examinado, em que não há indicativo, no

relatório  de  auditoria,  de  prejuízos  causados  ao  erário  em  decorrência  das  referidas

indenizações.

Em sendo assim,  este  MPC acompanha  parcialmente  a  determinação feita  pela

Auditoria, seguindo-a apenas no que se refere à parte final da sugestão feita, isto é, de

que, no que toca especificamente ao processo de indenização nº. 019.4979.2020.0034115-

91, seja determinada a adoção da solução proposta pela Procuradoria Geral do Estado

(PGE)  em  relação  àqueles  autos,  para  que  a  SESAB,  ante  a  falta  de  assinatura  do

respectivo termo de reconhecimento de débito por preposto com poderes específicos para

tanto, realize a convocação da empresa/fornecedora indenizada para ratificar, no referido

expediente de cunho indenizatório, os atos praticados.

b) Proposta de Determinação a ser expedida à SESAB para que se abstenha,

“quando da execução de novas requisições administrativas, de realizar pagamentos
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de indenização antecipada, ainda que parcial, já que tais desembolsos não possuem

respaldo  no  ordenamento  jurídico  nacional,  especialmente  no  artigo  5º,  XXV  da

Constituição Federal de 1988, no artigo 15, XIII da Lei Federal nº 8.080/1990, no artigo

3º,  VII  da  Lei  Federal  nº  13.979/2020 e nos artigos  3º,  VI  do Decreto Estadual  nº

19.529/2020 e 5º,  VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020”  (item 7.2.1 do relatório de

auditoria);

Ao se consultar o relatório técnico, nota-se que a proposta de determinação em

questão decorreu do que foi identificado, quando a 7ªCCE se debruçou sobre os dados do

pagamento,  efetuado pela SESAB, referente à requisição administrativa do bem imóvel

onde  funciona  o  Hospital  Santa  Clara.  Neste  caso,  apurou-se  que  foi  realizado  “[…]

pagamento  antecipado de indenização parcial, em contraposição à regra constitucional e

legal, já mencionada, de pagamento posterior” (Ref.2523597-28).  

Cumpre registrar, porque importante para a exata compreensão do apontamento em

apreço,  que,  conforme  se  colhe  da  resposta  apresentada  pela  SESAB,  o  referido

desembolso  prévio  teria  sido  efetuado  em  favor  do  representante  legal  da  empresa

indenizada,  o  advogado  Francisco  César  Nascimento  Souza,  portador  da  OAB/BA Nº:

30.328, sob o fundamento de que este, quando da requisição do referido imóvel, “exercia

as suas atividades advocatícias  numa das salas  do prédio  requisitado (Hospital  Santa

Clara)”.  Em razão  disso,  a  referida  Pasta  de  Estado  alega  que  ajustou  com o  citado

causídico  que  o  pagamento  lhe  seria  antecipado  “em valor  equivalente  ao  aluguel  de

espaço comercial para ali estabelecer seu domicílio profissional” (Ref.2523597-31).

Na visão da Unidade Técnica, o procedimento adotado pela SESAB ao realizar o

mencionado pagamento antecipado “[…] escapa ao próprio conceito de indenização, que

pressupõe a demonstração de dano materializado, não em potencial” (Ref.2523597-32).

Com efeito, em matéria de requisição administrativa, não há de se falar em prévio

desembolso em favor do proprietário do bem que está sendo requisitado, mormente, no

caso  em  apreço,  em  que  os  regramentos  aplicáveis  preveem  a  possibilidade  de

pagamento,  sob  a  forma  de  indenização,  de  maneira  posterior,  e  não  em  caráter

antecipado. É o que se extrai, sem esforço, da leitura dos dispositivos abaixo reproduzidos,

que guardam pertinência com o assunto em questão:

Constituição Federal
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá
usar  de  propriedade  particular,  assegurada  ao  proprietário  indenização
ulterior, se houver dano;

Lei Federal nº. 13.979/1990
Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional  de  que  trata  esta  Lei,  as  autoridades  poderão  adotar,  no
âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes: medidas: 
[...]
VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese
em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

Decreto Estadual nº. 19.529/2020
Art. 3º - Para o enfrentamento da emergência de saúde a que se refere o
art. 1º deste Decreto, poderão ser adotadas as seguintes medidas:
[…]
VI - requisição de bens, serviços e produtos de pessoas naturais e jurídicas,
hipótese  em  que  será  garantido  o  pagamento  posterior  de  justa
indenização;

Decreto Estadual nº. 19.586/2020
Art. 5º - Para o enfrentamento da emergência de saúde a que se refere o
art. 1º deste Decreto, poderão ser adotadas as seguintes medidas:
[…]
VI - requisição de bens, serviços e produtos de pessoas naturais e jurídicas,
hipótese  em  que  será  garantido  o  pagamento  posterior  de  justa
indenização; (Grifou-se)

A lógica  não  poderia  ser  diferente,  pois,  somente  após o  término da requisição

administrativa, é que o órgão requisitante poderá ter uma dimensão real do valor que terá

que  desembolsar  a  título  de  indenização,  cuja  apuração  deverá  levar  em  conta  os

eventuais danos que foram causados em decorrência do uso do bem requisitado.

Sobre o porquê de a indenização se dar de forma posterior, e não de maneira prévia,

na requisição administrativa, Rafael da Cás Maffini1, Gabriel Heller e Guilherme Carvalho

discorrem:

É compreensível a ratio do caráter posterior da indenização, decorrente do
próprio fundamento da requisição administrativa, qual seja, a situação de
perigo público iminente, a justificar que a medida administrativa possa ser
tomada  antes  mesmo  de  discussões  sobre  os  valores  devidos  pela

1CARVALHO, Guilherme;  HELLER,  Gabriel;  MAFFINI,  Rafael  da Cás.  Covid-19 e Requisições
Administrativas: compreensão e limites de um novo instrumento antigo. In: Revista Colunistas
de  Direito  do  Estado.  Ano  2020.  Nº  446.  Disponível  em:
<http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/rafael-da-cas-maffini/covid-19-e-requisicoes-
administrativas-compreensao-e-limites-de-um-novo-instrumento-antigo>. Acesso em: 06 jul. 2022.
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subtração  ou  pela  privação  dos  bens  e  serviços.  Num  paralelo  com  a
desapropriação, cuja indenização há de ser justa e prévia (art. 5º, XXIV, da
CF), a requisição administração mostra-se mais urgente e, portanto, relega
para um momento posterior  eventuais  controvérsias  sobre  a indenização
devida.

Em sendo assim, este MPC não vislumbra motivos que desautorizem a emissão da

determinação proposta pela Auditoria, pelo que adere ao posicionamento da área técnica.

c) Proposta de Determinação a ser expedida à SESAB para que se abstenha de

realizar pagamento a pessoa física, quando a requisição recair sobre bens de pessoa

jurídica, em respeito ao princípio da entidade, consagrado no âmbito contábil, e para

regular liquidação despesa, consoante artigo 63, §1º, III da Lei Federal nº 4.320/1964

(item 7.2.1 do relatório de auditoria);

Essa sugestão de determinação tem relação direta com os fatos narrados no tópico

anterior, afinal, essa proposta, feita pelo corpo auditorial, teve como fundamento o fato de a

SESAB ter  efetuado diretamente  a  uma pessoa  física, in  casu,  o  advogado Francisco

César  Nascimento  Souza,  o  pagamento  antecipado  de  parte  do  valor  referente  à

indenização decorrente da requisição administrativa de bem imóvel de propriedade de uma

pessoa jurídica.

Na resposta da SESAB, o referido órgão estadual argumenta que o desembolso foi

realizado  diretamente  em  favor  do  aludido  causídico,  porque  este  “exercia  as  suas

atividades advocatícias numa das salas do prédio requisitado (Hospital Santa Clara)”. Em

razão disso, a referida Pasta de Estado alega que ajustou com o citado causídico que o

pagamento lhe seria antecipado “em valor equivalente ao aluguel de espaço comercial para

ali estabelecer seu domicílio profissional” (Ref.2523597-31).

Na sua manifestação (doc. Ref. 2788415), a PGE defende a tese segundo a qual “no

caso de desapropriação, que não é o caso dos autos, é que se deve indenizar apenas o

proprietário, mas na requisição deve-se indenizar aquele que teve a sua posse legítima

afetada, o que nos presentes autos é a pessoa física locatária de parcela do imóvel”.

Assiste razão à PGE. É que, enquanto modalidade de intervenção do estado na

propriedade, que obstaculiza, temporariamente, a fruição do bem por quem de direito, a

requisição  administrativa  pode  afetar  não  só  o  proprietário  do  bem  requisitado,  mas

também, e até de forma mais direta, aquele, a exemplo do legítimo possuidor que, à época
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da referida intervenção, utilizava o bem diretamente ou neste exercia as suas atividades de

maneira regular. Daí ser justificável que parte da indenização seja paga, tal como ocorreu

no  caso  em  apreço,  àquele  que  experimentou  diretamente  os  prejuízos/danos  que

decorreram da interrupção do uso do bem causada pela requisição.

Nesse contexto, cumpre registrar que, ao tratar da requisição administrativa, Rafael

da Cás Maffini2, Gabriel Heller e Guilherme Carvalho a definem como sendo modalidade de

intervenção estatal que pode ocorrer não só sobre a propriedade, mas também em relação

à posse alheia, a revelar, portanto, que esse tipo de atuação da administração pública pode

afetar  tanto  o  proprietário  do  bem  requisitado  como  a  pessoa  que  com  este  não

necessariamente  se  confunda.  Veja-se,  a  propósito,  a  definição  de  requisição

administrativa defendida pelos referidos autores:  

Analisando-se dogmaticamente a figura das requisições administrativas, é
possível  defini-las  como  uma intervenção  estatal  na  propriedade  ou  na
posse  alheia,  imposta  de  modo  unilateral,  transitório  e  autoexecutório,
fundamentado  em  caso  de  perigo  público  iminente,  com  posterior
indenização, se prejuízo dela advier.
[…]
[...]Na requisição administrativa,  normalmente  temos caso de intervenção
restritiva. Ou seja, o proprietário ou possuidor do bem continua a sê-lo, mas
sofrerá a privação temporária do mesmo […].
[…]

Com esses fundamentos, este MPC, salvo em relação ao fato de o pagamento ter se

dado  de  maneira  antecipada,  o  que  foi  tratado  no  tópico  anterior,  não  vislumbra

irregularidade na conduta da SESAB que consistiu na realização, a título de requisição

administrativa,  de  desembolso  direto  à  pessoa  física  que  locava  parte  de  bem imóvel

requisitado e de propriedade de pessoa jurídica. Em razão disso, deixa de acompanhar a

Unidade Técnica no que se refere à proposta de determinação aqui examinada.

d) Proposta de determinação a ser expedida à SESAB, para que observe “a

dedução do saldo orçamentário a cada compromisso consignado em declaração do

ordenador  de  despesa,  para  integral  observância  dos  artigos  15  e  16  da  Lei

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal”  (item 7.2.1 do relatório

de auditoria);

2Idem. Disponível em: <http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/rafael-da-cas-maffini/covid-19-
e-requisicoes-administrativas-compreensao-e-limites-de-um-novo-instrumento-antigo>.  Acesso em:
06 jul. 2022.

11

Parecer do Ministério Público nº000503/2022 Ref.2829953-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
W

M
D

A
Y

M
Z

A
Z



Trata-se  de  proposta  de  determinação  que  teve  como fundamento  as  situações

encontradas a partir da análise das dotações orçamentárias de obrigações contraídas pela

SESAB.  Não  teria  sido  considerado,  por  tal  Pasta  de  Estado,  a  cada  declaração  de

ordenador de despesa, que foi emitida para subsidiar a geração de despesas decorrentes

de  determinadas  requisições  administrativas,  a  respectiva  dedução/redução  do  saldo

orçamentário, o que poderia ocasionar a inobservância aos arts. 153 e 164 da LRF, isto é, a

assunção de obrigações financeiras sem a suficiente dotação orçamentária.

No  relatório  auditorial  (Ref.2523597-32/33),  consta  que  a  Coordenação

Orçamentária  e  Financeira  da  SESAB,  ao  apresentar  suas  considerações  acerca  do

referido apontamento, justificou que o equívoco ora reportado se deu em razão de alta

demanda por aquisições e contratações, bem como em virtude da redução, ocasionada

pelo vírus da Covid-19, do pessoal responsável por tais operações/procedimentos.

No particular, este MPC, considerando (i) que não foi indicado no relatório auditorial

se, de fato, houve ou não a assunção de obrigações financeiras sem a respectiva dotação

orçamentária,  (ii)  e  que  o  achado  ora  examinado  foi  apontado  apenas  em  relação  a

determinadas requisições administrativas, isto é, não foi uma falha sistêmica no âmbito da

SESAB, deixa de acompanhar a sugestão de determinação feita pela Auditoria.

3. CONCLUSÃO

3Art.  15. Serão  consideradas  não  autorizadas,  irregulares  e  lesivas  ao  patrimônio  público  a  geração  de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
4Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:
I  -  estimativa  do impacto  orçamentário-financeiro  no exercício  em que deva entrar  em vigor  e  nos  dois
subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar,  previstas  no  programa  de  trabalho,  não  sejam  ultrapassados  os  limites  estabelecidos  para  o
exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes,  objetivos,  prioridades e  metas  previstos  nesses  instrumentos  e  não  infrinja  qualquer  de  suas
disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a
lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3  o     do art. 182 da Constituição  .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73


Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  desse

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada  dos  presentes  autos ao  processo  de  contas,  relativas  ao

exercício de 2020, das Secretarias da Administração - SAEB, de Planejamento

- SEPLAN, da Saúde - SESAB, bem como da Secretaria de Justiça, Direitos

Humanos e Desenvolvimento Social - SJDHS, conforme autoriza o art. 10, §5º,

inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 005/915;

b) pela expedição das seguintes determinações:

b.1) ao dirigente máximo da SESAB, para que:

I)  realize  a  convocação da  empresa/fornecedora

indenizada para ratificar,  no processo de indenização nº.

019.4979.2020.0034115-91,  os  atos  praticados  pelo

preposto  que subscreveu,  sem poderes específicos  para

tanto, o termo de reconhecimento de débito acostado ao

referido  expediente,  a  fim  de  evitar  questionamentos

futuros acerca do valor indenizado;

II) abstenha-se, quando da execução de novas requisições

administrativas,  de  realizar  pagamentos  de  indenização

antecipada,  ainda  que parciais,  já  que tais  desembolsos

afrontam  disposições  do  ordenamento  jurídico  nacional,

especialmente o artigo 5º, XXV, da Constituição Federal de

1988,  o  artigo  15,  XIII,  da  Lei  Federal  nº  8.080/1990,  o

artigo 3º, VII da Lei Federal nº 13.979/2020 e os artigos 3º,

VI,  do  Decreto  Estadual  nº  19.529/2020  e  5º,  VI,  do

Decreto Estadual nº 19.586/2020;

5 Lei Complementar Estadual 005/91:
Art. 10 - No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, o Tribunal de

Contas:
§ 5º - Para efeito do parágrafo anterior, o Tribunal de Contas, realizadas as auditorias e inspeções,

adotará, isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas:
I - juntada dos relatórios aos processos de prestação de contas dos respectivos órgãos ou entidades;
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c) pela  expedição das recomendações formuladas pela equipe técnica dessa

Corte, nos termos dos relatórios técnicos de Ref. 2523597 e Ref. 2747722.

É o parecer.

Salvador, 08 de julho de 2022.

Antônio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador Geral do Ministério Público de Contas
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